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A cautelar a reforma em tempo de in-
certeza. quando todos os dias apare-
cem artigos sobre a sustentabilida-
de da Segurança Social, épreocupa-
ção dc muitos trabalhadores. Exis-
tem no mercado bastantes produtos 
de pmpança-rekwma que, apu-,;arde 
as rendibilidades não terem sido fa-
mosas nos últimos anos, têm recu-
perado numa leiturade longo prazo, 
pelo que deve serconsideradocomo 
uma alternativa de aplicação de pou-
pança. 

Esta crónica visa abordar de 
uma forma, necessariamente sinté-
Uca, a tributação dos produtos de 
poupança-reforma. 

guras são os respetivos empregados, 
esses pagamentos podem ser tribu-
tados como rendimentos do traba-
lho dependente. 

No elso de as contribuições para 
o PPR serem consideradas nomina-
tivas e individuais, constituem sem-
pre direitos adquiridos e individua-
lizados dos trabalhadores da empre-
sa, estando por isso sujeitas a tribu-
tação em sedede IRS (CategoriaA). 

Essas contribuições para o fun-
do de pensões devem ser conside-
radas como direitos individualiza-
dos para os trabalhadores, quando 
os respetivos beneficiários forem 
efetivamente os trabalhadores da 
empresa, e não a própria empresa. 
Como direitos adquiridos devem 
ser entendidos aqueles cujo exerci-

do não depende da manutenção do 
vínculo lalxwal do beneficiário com 

a respetiva entidade patronal. 

No entanto, os rendimentos re-
lativos a essas contribuições de re-
forma podem ficar isentos de I RS, 
no âmbito da categoria A, se respei-
tarem a contratos quegarantam ex-
clusivamente o beneficio dc refor-
ma, complemento de reforma, in-
validez ou sobrevivência, e ainda se 

Acautelar a 
reforma em 

tempo de 
incerteza (...) 

preocupação 
de muitos 

trabalhadores. 

a empresa que atribui estes comple-
mentos cumprir com as condições 
do artigo 43.° do Cl RC. 

Se essas contribuições forem 
destinadas a contratos de comple-
mentos de reforma de velhice, po-
dém também essas aplicações nes-
se fundo ser consideradas corno de-
duções à coleta do IRS. O Estatuto 
dos Benefícios Fiscais (EBF) esta-
belece que o empregado tem direi-
to a uma dedução à coleta de 20% 
dessas contribuições com um limi-
te de 400 euros por sujeito passivo 
com idade inferior a 35 anos, 350 
euros com idade entre os 35 e os 50 

anos ou :4(X) euros com idade supe-
rior a 50 anos, sem prejuízo de ou-
tras limitações. 

Tributação à saída 
Se os montantes entregares fo-

ram tributados à entrada, no mo-
mento do recebimento dos montan-
tes, de uma só vez, do complemento 
de reforma, por resgate, apenas é tri-
butada a componente referente ao 
rendimento (juros e capitalização), 
como rendimento da categoria E de 
I RS. Havendo pagamento soba for-
ma de pensão poderá existir tribu-
tação na categoria H - Pensões. 

Podem ainda ser excluídos de 
tributação 3/5 do rendimento (ca-
tegoria.E de IRS), se o recebimen-
to acontecer após terem decorrido 
mais de oito anos de vigência do 
contrato. Esse rendimento da cate-
goria E de IRS está sujeito à taxa de 
retenção definitiva de 28%. 

Se estas contribuições para o 
PPR não foram tributadas à entra-
da como rendimentos de trabalho 
dependente, pelo resgate, a compo-
nente de capital são tributadas "à 
saída" como rendimentos da cate-
goria A de IRS. 

Essa componente de capital be-
neficia de isenção de1/3 das impor-
tâncias pagas até ao limite de 
11.704,70 euros, sendo esses rendi-
mentos isentos englobados obriga-
toriamente para efeitos dedetermi-
nação da taxa final de IRS. • 

Tributação à entrada 
Quando uma entidade empre-

gadora efetua pagamentos de con-
tribuições para um plano poupan-
ça-reforma, em que as pessoas se- 
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